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Considerações e Indicativos para a Assembleia Nacional (AN) de 07 de junho 
de 2018 

  

 Nesta Assembleia Nacional os Auditores-Fiscais deliberarão acerca de 
matérias aprovadas no âmbito do Conselho de Delegados Sindicais (CDS) e 
propostas provenientes do Comando Nacional de Mobilização (CNM). 

 A reunião do CDS nos dias 19 a 21 de fevereiro de 2018, em Brasília, 
aprovou proposta para que a DEN promova seminários regionais sobre a “conjuntura 
e elaboração das propostas tributárias, previdenciárias e fiscais”. No CDS, ocorrido 
em Fortaleza, nos dias 13 a 16 de março deste ano, foi discutida e aprovada 
proposta de detalhamento dos referidos seminários regionais, nos seguintes termos: 

a) serão realizados até 05 (cinco) seminários, desde que haja até 40 (quarenta) 
filiados inscritos, cujas despesas com estrutura e convidados externos serão 
custeadas pelo Fundo de Mobilização;  

b) critérios de participação e despesas de locomoção e estadia: 

 dois representantes por Delegacia Sindical (DS) da região sede do encontro, 
com despesas patrocinadas pelo Fundo de Mobilização, exceto para os 
participantes da DS sede, que terão direito a livre participação; 

 até dois participantes por DS fora da região sede do encontro, com patrocínio 
pela DS do(s) participante(s).   

Além disso, deliberou-se pela criação de uma comissão organizadora, cujas 
despesas também deverão ser custeadas pelo Fundo de Mobilização. 

 Como dispõe o art. 90, §1º, do Estatuto do Sindifisco Nacional, a utilização do 
Fundo de Mobilização carece da aprovação da Assembleia Nacional. Assim, os 
filiados deverão decidir no indicativo 1 se autorizam a utilização do fundo para o 
custeio das despesas acima referenciadas. 

 A DEN encaminha favoravelmente ao indicativo 1, pela falta de previsão 
orçamentária para a realização de tais despesas. 

 No CDS de Fortaleza foi aprovada proposta no sentido de que a DEN deverá 
tratar, de modo excepcional, os casos de “perseguição, retaliação e correlatos 
relativos à mobilização”. Isso implica, inclusive, a contratação de advogados acima 
da tabela da AJI para acompanhar tais casos, os quais deverão ser analisados 
individualmente.  

 Na última reunião do Conselho, baseado na deliberação do parágrafo 
anterior, ficou autorizada a contratação de advogado para acompanhar 
representação contra o filiado Francisco Cesar de Oliveira Matos, pelo Fundo de 
Mobilização, cujos honorários montam R$ 40.000,00 (quarenta mil reais). Trata-se 
de um procedimento disciplinar aberto em razão da não participação do filiado em 
reunião do chamado “Projeto Conviver” durante a mobilização da classe. O Auditor-
Fiscal assim procedeu em obediência a decisão de Assembleia Nacional. 
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Pelos motivos expostos no indicativo anterior, os filiados serão consultados no 
indicativo 2 sobre a autorização para a utilização do Fundo de Mobilização no 
referido caso. 

A DEN encaminha favoravelmente ao indicativo 2, pela falta de previsão 
orçamentária para a realização de essa despesa. 

Ainda na reunião do último CDS, foi aprovada a utilização do Fundo de 
Mobilização para custear as despesas na contratação do escritório Falcão Andrade 
e Pimentel para atuar, junto ao STJ, nas ações que garantiram a manutenção da 
liminar contra o corte de ponto durante o movimento paredista. A atuação do 
escritório foi fundamental para impedir que a decisão liminar fosse derrubada no 
tribunal superior, garantindo que os Auditores-Fiscais não tenham seu ponto cortado 
em razão da adesão à greve. O valor da contratação foi de R$ 430.000,00 
(quatrocentos e trinta mil reais). 

Pelos motivos expostos nos indicativos anteriores, os filiados serão 
consultados no indicativo 3 sobre a autorização para a utilização do Fundo de 
Mobilização. 

A DEN encaminha favoravelmente ao indicativo 3, pela falta de previsão 
orçamentária para a realização de tal despesa. 

Os indicativos provenientes do CNM foram enviados perto das 19 horas da 
terça-feira. Em razão do adiantado da hora e do evento da sabatina dos 
presidenciáveis que se estendeu por toda quarta-feira, a DEN não teve como 
analisar tais indicativos, de modo que se absterá de tecer encaminhamentos. 
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Considerações do CNM referentes à Assembleia do dia 7 de junho de 2018. 
 

Após meses de intensa negociação, foi firmado um acordo entre o Sindifisco e 
o governo, que teve como um dos signatários o atual auditor fiscal secretário da 
Receita Federal, Jorge Rachid. 
 

Após isto, os Auditores Fiscais estão sendo obrigados a permanecer em 
mobilização por mais de dois anos na tentativa de que o governo cumpra sua parte 
do que restou do acordo. 
 

Na última semana, de forma surpreendente, surgiram relatos vindos da 
própria administração no sentido de que a Cúpula da Receita Federal teria, 
unilateralmente e sem consultar o Sindifisco, resolvido postergar a regulamentação 
do bônus, comunicando, inclusive, ao Ministro da Fazenda esta decisão, fato este 
que foi informado pelo próprio auditor secretário da Receita Federal em reunião por 
ele solicitada. 
 

Tal atitude não pode ser aceita. Faz-se necessário informar que nas últimas 
semanas várias reuniões e tratativas estão sendo feitas junto ao executivo e ao 
legislativo no sentido de superar as resistências existentes e com a finalidade de 
possibilitar a regulamentação do bônus. E a interlocução da RFB e do Ministério da 
Fazenda junto ao governo e ao legislativo neste sentido seria de extrema 
importância. 
 

Ao decidir pela postergação e ainda comunicar o fato ao Ministro da Fazenda, 
a cúpula da Receita Federal não apenas trai os auditores fiscais, mas também 
coloca um dificultador a mais para que a regulamentação aconteça. Seu dever como 
signatário do acordo, e ainda conforme compromisso firmado, era no sentido de 
fazer o possível para que a regulamentação se desce o mais breve possível. 
 

É de se chamar atenção ainda para o fato de que a atuação omissa e 
equivocada da Cúpula da Receita Federal há muito tempo vem resultado não só no 
enfraquecimento do cargo de auditor fiscal, mas também do próprio órgão. A 
sensação é de que estamos ladeira abaixo. E a tendência é a situação se agravar 
ainda mais, o que não pode ser aceito e carece de uma posição firme da categoria 
em sentido contrário. 
 

Fica patente, assim, que tanto o auditor fiscal secretário da Receita Federal, 
quanto o resto da cúpula da Receita Federal (secretário-adjunto e subsecretários) 
não possuem mais capacidade, competência ou legitimidade para dirigir o órgão, 
sendo necessária sua imediata exoneração e a indicação de novos auditores fiscais 
para estes cargos. 
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Por todo o exposto o Comando Nacional encaminha pela aprovação do 
indicativo 4. 
 

Tendo em vista que a administração da Receita Federal comunicou ao 
Ministro da Fazenda que pretende postergar a regulamentação do bônus de 
eficiência, faz-se necessário e urgente que o Sindifisco desautorize tal ato e 
esclareça junto ao Ministro da Fazenda que a cúpula da Receita Federal não 
representa os auditores fiscais e que a comunicação feita não tem respaldo da 
classe, sendo ilegítima e equivocada, devendo, portanto, ser desconsiderada. 
 

Por todo o exposto o Comando Nacional encaminha pela aprovação do 
indicativo 5. 
 

A folha de ponto reveste-se de meio inadequado para controle de frequência 
do auditor fiscal. Por tratar-se da autoridade do órgão, cujo trabalho é meramente de 
natureza intelectual, o auditor fiscal não deve estar sujeito a controle de ponto, 
podendo comprovar o resultado de seu trabalho por outros meios e de forma mais 
eficiente, como o Rhaf e o FRA. 
 

Conforme decisão de Assembleia nacional, não deve mais assinar a folha de 
ponto, entregando-a em branco. Por estar em greve, não pode ainda ter o ponto 
cortado, segundo amparo judicial vigente. Ocorre que foram veiculadas notícias no 
sentido de que a administração teria orientado o corte de ponto no caso de folha de 
ponto entregue em branco. De acordo com o entendimento jurídico, em tendo sido a 
chefia imediata comunicada do estado de greve, tal fato se enquadraria em crime de 
desobediência e seria passível de outras consequências jurídicas, para aquele que 
cortasse o ponto, chefia imediata ou titular de unidade. 
 

A fim de coibir e reprimir tal arbítrio, preservando o auditor fiscal que está 
seguindo a orientação de assembleia nacional, o comando Nacional encaminha pela 
aprovação do indicativo 6. 
 

O Auditor Fiscal, no exercício regular de sua atividade, faz jus ao recebimento 
de sua remuneração e de, em casos específicos, outras verbas, como a indenização 
de fronteira e os adicionais de insalubridade/periculosidade. 
 

Tem sido praxe a decisão da classe em ressarcir aquele que, por 
cumprimento de decisão de Assembleia, deixa de receber alguma parcela 
remuneratória, até por medida de justiça. Ocorre que não há, por ser tratar de fato 
recente o início do recebimento dos adicionais de insalubridade/periculosidade, 
autorização de Assembleia para o ressarcimento destas parcelas remuneratórias. 
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Pelo exposto, e para não causar prejuízo financeiro para o filiado que cumpra 
a decisão de Assembleia, aumentando ainda a participação na mobilização, o 
Comando Nacional encaminha pela aprovação do indicativo 7. 
 

A greve de forma continuada aprovada na última Assembleia por 30 dias tem 
como prazo final o dia 12 de junho. Relatos de todas as regiões indicam que a 
participação na mobilização tem sido uma crescente desde o início da greve 
continuada.  
 

Além disso, a greve de forma continuada permite a devolução de trabalhos, a 
não resposta a demandas judiciais e também o amparo judicial do não corte de 
ponto pela entrega da folha de ponto não assinada e em branco, conforme 
entendimento jurídico. 
 

Pelo exposto, e com o objetivo de manter uma mobilização forte neste 
momento e ainda de dosar a extensão da greve de forma a não prejudicar a liminar 
vigente, o Comando Nacional encaminha pela aprovação do indicativo 8. 
 

A não assinatura da folha de ponto é uma mudança de cultura que visa 
adequar o controle de frequência e produtividade à condição de autoridade do órgão 
do auditor fiscal e também ao tipo de trabalho que exerce, de cunho meramente 
intelectual. 
 

Vale lembrar que os auditores fiscais do trabalho, desde 2016, não estão mais 
sujeitos à folha de ponto. 
 
A fim de evidenciar este Marco e também no sentido de trazer uma maior 
participação e consciência para esta nova realidade, o Comando Nacional 
encaminha pela aprovação do indicativo 9. 
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INDICATIVOS PARA A ASSEMBLEIA NACIONAL 

DE 07/06/2018 
 

Favor encaminhar os resultados até 11 de junho, para 
assembleianacional@sindifisconacional.org.br . 

 

DS/Representação: ______________________________________________ 

 
Nº de Auditores Fiscais presentes: Ativos: ____ Aposentados: ____ TOTAL: _____ 

 

INDICATIVO 1:  Os Auditores-Fiscais autorizam a utilização do Fundo de Mobilização 
para custear as despesas com a organização dos seminários regionais para discutir 
Conjuntura e propostas tributárias, aduaneiras, previdenciárias e fiscais a serem 
apresentadas aos candidatos ao Senado Federal, à Câmara dos Deputados e aos 
presidenciáveis das eleições de 2018; o Fundo de Mobilização também deverá custear 
as despesas de locomoção, estadia e alimentação dos representantes das DS da região 
sede do encontro, bem como, da comissão organizadora dos eventos: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 
 

INDICATIVO 2: Os Auditores-Fiscais autorizam a utilização do Fundo de Mobilização 
para custear o pagamento dos honorários advocatícios relativo ao caso especial do 
filiado Francisco Cesar de Oliveira Santos, totalizando o valor de R$ 40.000,00 
(quarenta mil reais): 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 

INDICATIVO 3: Os Auditores-Fiscais autorizam a utilização do Fundo de Mobilização 
para custear o pagamento do valor de R$ 430.000,00 (quatrocentos e trinta mil reais) ao 
escritório Falcão Andrade e Pimentel pela atual atuação nas ações da greve no STJ, 
que garantiram a manutenção da decisão liminar, que impediu o corte de ponto: 

 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

mailto:assembleianacional@sindifisconacional.org.br
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INDICATIVO 4: Os Auditores Fiscais entendem que o atual Auditor Fiscal Secretário, o 
Auditor Fiscal Secretário Adjunto e os Auditores Fiscais Subsecretários não mais 
possuem legitimidade e credibilidade para a condução do Órgão, solicitando sua 
imediata exoneração e indicação de novos auditores fiscais para ocuparem os 
respectivos cargos: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 

INDICATIVO 5: Os Auditores Fiscais aprovam que o Sindifisco Nacional envie  
comunicação formal ao Ministro da Fazenda para informar que a administração da 
Receita Federal não tem legitimidade, competência ou credibilidade para decidir sobre o 
sobrestamento da regulamentação do Decreto do bônus de eficiência, fruto de acordo 
com a classe, devendo ser desconsiderada qualquer iniciativa neste sentido: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 

INDICATIVO 6: Os Auditores Fiscais aprovam que a chefia imediata e o titular de 
unidade responsáveis pelo corte do ponto do Auditor Fiscal que está fazendo 
greve amparada judicialmente, tendo este comunicado tal fato formalmente, serão 
objeto de processos administrativo, criminal e de demais ações judiciais cabíveis, a 
serem promovidos pelo Sindifisco Nacional, no prazo de até 30 dias da ciência do fato 
pelo sindicato: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 

INDICATIVO 7: Os Auditores Fiscais aprovam o ressarcimento, pelo Fundo de Corte de 
Ponto, aos filiados que deixem de receber ou tenham os valores descontados referente 
ao adicional de periculosidade/insalubridade, em virtude de adesão à greve aprovada 
pela categoria: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 
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INDICATIVO 8: Os Auditores Fiscais aprovam a extensão da greve ininterrupta do dia 
13 de junho até o dia 30 de junho de 2018, sendo reavaliada após o final deste prazo, 
ressalvada a Aduana, onde poderá ser adotada a paralisação ininterrupta ou a operação 
padrão nos termos atuais. Deverá ser mantido o respeito ao percentual de 30% de 
Auditores Fiscais em trabalho normal: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 

INDICATIVO 9: Os Auditores Fiscais aprovam que as Delegacias Sindicais promovam 
em suas respectivas jurisdições o Dia Nacional de Devolução da Folha de Ponto em 
Branco, no dia 03 de julho de 2018, conforme foi aprovado na Assembleia Nacional de 
07/05/2018: 
 

a) sim: _______  

b) não: _______ 

c) abstenções: _______ 

 


